
 
 

 

AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.780.947 - MT (2018/0308731-0)
  

RELATORA : MINISTRA LAURITA VAZ
AGRAVANTE : PAULO ROGERIO NEVES ALCANTARA 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MATO GROSSO 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MATO GROSSO 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. 
RECEPTAÇÃO. DOSIMETRIA. MULTIRREINCIDÊNCIA. AUMENTO DA 
PENA EM 1 (UM) ANO. MOTIVAÇÃO IDÔNEA. 
PROPORCIONALIDADE. REEXAME PROBATÓRIO. SÚMULA N.º 7/STJ. 
AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

1.  A jurisprudência desta Corte Superior, embora tenha adotado o 
patamar de 1/6 (um sexto) como parâmetro geral para a exasperação da pena em 
razão das circunstâncias agravantes, admite que seja aplicada fração mais 
gravosa quando houver fundamentação concreta, como nos casos de 
multirreincidência ou de reincidência específica.

2. Não há flagrante desproporcionalidade se o Tribunal local, com 
fundamento na multirreincidência do Recorrente (três condenações), majora a 
pena no patamar de 1/3 (um terço) do interregno existente entre as penas mínima 
e máxima cominadas ao delito.

3. Para se discutir de maneira aprofundada a correção da fração de 
majoração utilizada pelas instâncias ordinárias, seria necessário o reexame dos 
fatos e provas da situação concreta, o que não é possível no recurso especial, 
conforme se extrai da Súmula n.º 7/STJ.

4. Agravo regimental desprovido.
 

  

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos, acordam os Ministros da Sexta Turma 
do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade dos votos e das notas taquigráficas a seguir, por 
unanimidade, negar provimento ao agravo regimental, nos termos do voto da Sra. Ministra 
Relatora. Os Srs. Ministros Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz, Nefi Cordeiro e Antonio 
Saldanha Palheiro votaram com a Sra. Ministra Relatora. 

Brasília (DF), 28 de março de 2019 (Data do Julgamento)

MINISTRA LAURITA VAZ 
Relatora
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.780.947 - MT (2018/0308731-0)
  
AGRAVANTE : PAULO ROGERIO NEVES ALCANTARA 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MATO GROSSO 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MATO GROSSO 

RELATÓRIO

A EXMA. SRA. MINISTRA LAURITA VAZ: 

Trata-se de agravo regimental interposto por PAULO ROGERIO NEVES 

ALCANTARA contra decisão na qual conheci parcialmente de recurso especial e, nessa 

extensão, neguei-lhe provimento, nos termos da seguinte ementa (fl. 213):

"RECURSO ESPECIAL. RECEPTAÇÃO. DOSIMETRIA. 
MULTIRREINCIDÊNCIA. AUMENTO DA PENA EM 1 (UM) ANO. 
MOTIVAÇÃO IDÔNEA. PROPORCIONALIDADE E RAZOABILIDADE. 
REEXAME PROBATÓRIO. SÚMULA N.º 7/STJ. RECURSO ESPECIAL 
PARCIALMENTE CONHECIDO E, NESSA EXTENSÃO, DESPROVIDO."

Nas razões do agravo regimental, sustenta-se, em síntese, que a exasperação da 

pena do Agravante, na segunda fase da dosimetria, em decorrência da multirreincidência, foi 

desproporcional e desarrazoada  (fls. 243-249).

Pleiteia-se, assim, o provimento do agravo regimental, a fim de que seja conhecido 

e provido o recurso especial defensivo.

É o relatório.
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VOTO

A EXMA. SRA. MINISTRA LAURITA VAZ (RELATORA): 

O recurso não comporta provimento.

Conforme já destacado na decisão agravada, a jurisprudência desta Corte 

Superior, embora tenha adotado o patamar de 1/6 (um sexto) como parâmetro geral para a 

exasperação da pena, na segunda fase da dosimetria, em razão das circunstâncias agravantes, 

admite que seja aplicada fração mais gravosa quando houver fundamentação concreta, como nos 

casos de multirreincidência ou de reincidência específica.

Nesse sentido:

"HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE RECURSO PRÓPRIO. 
DESCABIMENTO. ROUBO. DOSIMETRIA. CONFISSÃO ESPONTÂNEA. 
MULTIRREINCIDÊNCIA. COMPENSAÇÃO. IMPOSSIBILIDADE. 
MAJORAÇÃO DA PENA. SEGUNDA FASE. FRAÇÃO DE 1/6 USUALMENTE 
ADOTADA PELAS CORTES SUPERIORES. RESSALVA DE 
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FUNDAMENTAÇÃO CONCRETA. CONSTRANGIMENTO ILEGAL NÃO 
EVIDENCIADO. WRIT NÃO CONHECIDO. 

1. Em consonância com a orientação jurisprudencial da Primeira 
Turma do Supremo Tribunal Federal - STF, esta Corte não admite habeas 
corpus substitutivo de recurso próprio, sem prejuízo da concessão da ordem, 
de ofício, se existir flagrante ilegalidade na liberdade de locomoção do 
paciente. 

2. Muito embora esta Corte tenha firmado jurisprudência no 
sentido de ser possível, na segunda fase da dosimetria da pena, a 
compensação da agravante da reincidência com a atenuante da confissão 
espontânea, por serem igualmente preponderantes, de acordo com o art. 67 
do Código Penal - CP, recentes julgados de ambas as Turmas que julgam 
matéria penal têm ressalvado seu posicionamento, quando tratar-se de 
apenados multirreincidentes. 

3. Não obstante a fração de 1/6 (um sexto) tenha sido a usualmente 
adotada pela jurisprudência deste Tribunal Superior, para majorar a pena, 
na segunda fase da dosimetria, a hipótese dos autos traz fundamentação 
concreta que justifica o aumento em patamar superior, pois o paciente é 
triplamente reincidente, inclusive, por uma das vezes, na forma específica.

Habeas corpus não conhecido." (HC 462.924/SP, Rel. Ministro JOEL 
ILAN PACIORNIK, QUINTA TURMA, julgado em 04/09/2018, DJe de 
12/09/2018; sem grifos no original.)

"HABEAS CORPUS. ROUBO. WRIT SUBSTITUTIVO DE 
RECURSO PRÓPRIO. DOSIMETRIA. PENA-BASE. ANTECEDENTES. 
FRAÇÃO. LEGALIDADE. CONFISSÃO ESPONTÂNEA. ATENUANTE 
CONFIGURADA. COMPENSAÇÃO INTEGRAL COM A REINCIDÊNCIA. 
IMPOSSIBILIDADE. AGRAVANTE GENÉRICA. REINCIDÊNCIA 
ESPECÍFICA. QUANTUM DE AUMENTO. LEGALIDADE. ORDEM 
CONCEDIDA DE OFÍCIO.

1. É razoável a fixação da pena-base do crime de roubo 8 meses 
acima do mínimo legal ante os maus antecedentes do réu, principalmente 
ante a reiteração no cometimento de crime de natureza patrimonial, com 
violência ou grave ameaça contra pessoa.

2. Consoante a jurisprudência desta Corte, apesar de não 
estabelecida pela norma penal a quantidade de aumento de pena em 
decorrência das agravantes genéricas, deve ela se pautar pelo percentual 
mínimo fixado para as majorantes, que é de 1/6. Entretanto, é admitida 
como razoável a adoção de percentual superior mediante fundamentação 
concreta (multirreincidência, reincidência específica).

[...]
6. Habeas corpus não conhecido. Ordem concedida, de ofício, para 

reduzir a pena do paciente para 5 anos de reclusão mais 12 dias-multa." 
(HC 258.693/SP, Rel. Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ, SEXTA TURMA, 
julgado em 15/03/2016, DJe de 28/03/2016; sem grifos no original.)

No caso, as instâncias ordinárias decidiram que seria adequado e proporcional o 
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aumento da pena do ora Agravante, na segunda fase da dosimetria, em 1 (um) ano, tendo em 

vista "a reincidência decorrente de três condenações anteriores" (fl. 118, sem grifos no 

original). O aumento empreendido na sanção representa, portanto, 1/3 (um terço) do interregno 

existente entre as penas mínima e máxima cominadas ao delito de receptação, o que não se 

revela flagrantemente desproporcional ou desarrazoado.

Nesse contexto, para se discutir de maneira mais aprofundada a correção da 

fração aplicada seria necessário o reexame dos fatos e provas da situação concreta, o que não é 

possível no recurso especial, conforme se extrai da Súmula n.º 7/STJ.

Ante o exposto, NEGO PROVIMENTO ao agravo regimental.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEXTA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2018/0308731-0 REsp 1.780.947 / MT

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  00022456020148110050  167122018  22456020148110050  77633/2018  776332018

EM MESA JULGADO: 28/03/2019

Relatora

Exma. Sra. Ministra  LAURITA VAZ

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro NEFI CORDEIRO

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. ANA BORGES COELHO SANTOS

Secretário
Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : PAULO ROGERIO NEVES ALCANTARA 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MATO GROSSO 
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MATO GROSSO 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes contra o Patrimônio - Receptação

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : PAULO ROGERIO NEVES ALCANTARA 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MATO GROSSO 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MATO GROSSO 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEXTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Sexta Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos 
do voto da Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz, Nefi Cordeiro e Antonio 
Saldanha Palheiro votaram com a Sra. Ministra Relatora.
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